
EMENDA Nº 04
MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 184/2026
Data: 09 de outubro de 2026
Modifica dispositivos do Projeto de Lei nº 184/2026, que “dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual do Município de Sorriso para o exercício financeiro de 2027”.
A Comissão de Finanças, Orçamentos e Fiscalização, com fulcro no § 5º do Artigo 126 do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário, a seguinte Emenda Modificativa ao Projeto de Lei nº 184/2026:

Art. 1º Modifica o Art. 5º do Projeto de Lei nº 184/2026, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º A Lei Orçamentária Anual discriminará a despesa por órgão, unidade orçamentária, esfera, função, subfunção, programa, ação, categoria econômica, grupo de natureza da despesa, modalidade de aplicação e fonte ou destinação de recursos, observadas as normas gerais aplicáveis.

Parágrafo único. O Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD) e a execução orçamentária discriminarão a natureza da despesa, no mínimo, até o nível de elemento, sem alterar o nível de autorização estabelecido no caput e sem prejuízo das especificações legalmente exigidas na Lei Orçamentária Anual.”
Art. 2º Modifica o caput do Art. 24 do Projeto de Lei nº 184/2026, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24. Os créditos adicionais suplementares, os remanejamentos, as transposições e as transferências, dependerão de prévia autorização legislativa, cujo projeto de lei específica poderá ser encaminhado ao Poder Legislativo juntamente com o projeto de Lei Orçamentária Anual”
Art. 3º Modifica os parágrafos 2º, 3º e 4º do Art. 24 do Projeto de Lei nº 184/2026, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2º Não constituem alteração orçamentária, nem serão computados nos limites de autorização, os ajustes realizados exclusivamente entre elementos de despesa de uma mesma dotação, assim entendida aquela em que se mantêm o órgão, a unidade orçamentária, a categoria de programação, a categoria econômica, o grupo de natureza da despesa e a modalidade de aplicação.”
“§ 3º Os ajustes de que trata o § 2º constituem mero detalhamento da despesa, dispensam autorização legislativa e decreto e serão registrados no SIAFIC – nos termos da Resolução de Consulta 15/2010 do TCE/MT.”
“§ 4º Os créditos adicionais financiados com recursos de excesso de arrecadação, superávit financeiro, operações de crédito, convênios, auxílios, contribuições ou transferências de outras esferas de governo sujeitam-se ao disposto no caput e serão computados nos respectivos limites de autorização, salvo disposição expressa em contrário na lei autorizativa.”
Art. 2º Esta Emenda Modificativa entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

A presente Emenda Modificativa altera os arts. 5º e 24 do Projeto de Lei nº 184/2026, para harmonizar o nível de discriminação da despesa e o regime das alterações orçamentárias com os conceitos propostos na Emenda Aditiva ao art. 3º.

No art. 5º, a nova redação deixa claro que o caput trata da discriminação da despesa na Lei Orçamentária Anual – até o nível de modalidade de aplicação, conforme o art. 6º da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001 –, ao passo que o parágrafo único trata do Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD) e da execução, que detalham a despesa até o elemento sem alterar o nível de autorização legislativa. A redação harmoniza o dispositivo com a Resolução de Consulta nº 15/2010 do TCE/MT.

No caput do art. 24, incluem-se os créditos adicionais suplementares ao lado das transposições, dos remanejamentos e das transferências, todos dependentes de prévia autorização legislativa (art. 167, V e VI, da Constituição Federal). Para as três últimas figuras, mantém-se a exigência de lei específica, conforme a Súmula nº 20 do TCE/MT, admitido o encaminhamento do projeto juntamente com o da Lei Orçamentária Anual, para que a autorização esteja disponível desde o início do exercício.

Os §§ 2º e 3º passam a tratar os ajustes entre elementos de despesa como mero detalhamento, desde que mantidos todos os demais níveis da dotação. Esses ajustes dispensam lei e decreto, nos termos da Resolução de Consulta nº 15/2010 do TCE/MT, mas devem ser registrados e evidenciados, preservando a transparência.

Por fim, o § 4º deixa de excluir automaticamente dos limites de autorização os créditos financiados por excesso de arrecadação, superávit financeiro, operações de crédito, convênios e transferências. Essas fontes são justamente as que ampliam o orçamento além do valor aprovado; submetê-las aos limites, salvo disposição expressa em contrário na lei autorizativa, reforça o controle do Poder Legislativo sobre a execução orçamentária.



Desta forma, considerando como absolutamente justificável, solicitamos o apoio dos nobres edis em deliberar favoravelmente a presente propositura.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado do Mato Grosso, em 09 de outubro de 2026.

	ADIR CUNICO
Presidente
	EMERSON FARIAS

Vice-Presidente 
	PROFª SILVANA PERIN
Secretária


